
TERMO DE ADESÃO A REDE DE OUVIDORIAS DO MINISTERIO PÚBLICC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, inscrito no

nº 05.054.960/0001-58 localizado a Rua Joao Diogo, 100 - Cidade Velha - Belém-PA

66015-165, representado por GILBERTO VALENTE MARTINS, Procurador-Geral de Ji

portador do CPF nº 130.834.l42-34, resolve aderir, por meio do presente Termo, à R

Ouvidorias do Ministério Público, instituída nos termos da Portaria PRESI—CNMP nº 39

de março 2020, sujeitando—se ás cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA . DA ADESÃO

1. Nos termos dO art. lº, parágrafos êlº e êZº da Portaria PRESI—CNMP nº 39 de 11 de

2020, o órgão ou entidade fará a adesão à Rede de Ouvidorias do Ministério Público na cc
de:

( x) Membro Pleno; ou

( ) Membro Convidado.

1.2. No ato de adesão, o membro aderente:
I - Declara conhecer e concordar com as regras de funcionamento da Rede de Ouvidot
Ministério Público, instituído pela Portaria PRESI—CNMP nº 39 de 11 de março 2020;
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II - Autorizaa Secretaria Executiva da Rede de Ouvidorias do Ministério Público a veriâicar as
informações constantes no presente Termo de Adesão, bem como a adequação da moda
de adesão solicitada;

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGACOES DAS PARTES

2. Incumbe ao órgão ou entidade aderente:
I — Manter atualizados os seus cadastrosjunto à Secretaria Executiva da Rede de Ouvido
Ministério Público, especialmente no que se refere a ouvidores e outros agentes pt'

responsáveis pelas atividades de ouvidoria;
II - Propor e demandar temas de discussão, regulamentação e capacitação à Secretaria Exe
da Rede de Ouvidorias do Ministério Público;

lHdade

rias do

lblicos

cutiva



III - Atuar em conjunto com os demais membros da Rede de Ouvidorias do Ministério Público
nos projetos desenvolvidos em sua região, quando possível;
IV -- Divulgar as ações da Rede de Ouvidorias do Ministério Público executadas na sua região;
V - Fomentar o uso dos canais de ouvidoria como meios de defesa dos usuários dos serviços
públicos prestados pelos órgãos e entidades a que estejam vinculados;
VI -- Zelar pela integração nacional das unidades de ouvidoria;

CLÁUSULA TERCEIRA - DA INEXISTENCIA DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
ESPECÍFICA

3. O presente Termo de Adesão, celebrado a titulo gratuito, não acarretará a transferência ou a
disponibilização de recursos financeiros entre os partícipes.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS HUMANOS

4. Os recursos humanos utilizados por qualquer dos partícipes nas atividades inerentes ao
presente Termo de Adesão são de sua inteira responsabilidade.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGENCIA

5. Este Termo de Adesão terá prazo de vigência indeterminado.

CLÁUSULA SEXTA - DO ADMINISTRADOR LOCAL

6. O órgão ou entidade aderente informa que as atribuições ou o cargo de ouvidor, no âmbito
de sua instituição, são exercidos por ESTEVAM ALVES SAMPAIO FILHO, Procurador de
.Ius 'ça, portador do CPF nº 036.981.223-91, e-mail institucional estevam©mppa.mp.br, lotado
na 0ª Procuradoria Cível.
2. órgão ou entidade aderente indica o servidor PAULO SÉRGIO DOS SANTOS COSTA,
po ador do CPF nº 429.380.902-34, e-mail institucional paulosergio©mppamp.br,lotado na
Ouvidoria-Geral do MPPA, para interlocução com a Secretaria Executiva da Rede.



CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO

7. O disposto neste Termo de Adesão poderá ser alterado, exceto quanto ao seu obj ato, de

comum acordo entre os partícipes, mediante Termo Aditivo devidamentejustifícado.

CLÁUSULA OITAVA — DA EXTINÇÃO DO TERMO DE ADESÃO

8. O presente Termo de Adesão poderá ser denunciado a qualquer tempo, sem ônus ara os

partícipes, mediante aviso com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ou, de imedi to, na

hipótese de descumprimento de qualquer das suas cláusulas e resilido por mútuo acordo ou pela

superveniência de norma legal ou administrativa que o tome inexequível.

CLÁUSULA NONA - DO FORO

9. Os partícipes elegem o Foro da Justiça Federal do Distrito Federal para dirimir eventuais

conflitos decorrentes do presente Termo de Adesão Simplificado.

Belém-PA, 21 de julho de 2020

,QilleÍ/áMarins
G&êkTOVALENTE MARTINS

ocurador-Geral de Justiça
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R E S O L V E :

SUSPENDER, por necessidade de serviço, as férias do Promotor de Jus—

tiça ANDRÉ CAVALCANTI DE OLIVEIRA, estabelecidas pela PORTARIA

N.º 7.450/2019-MP/PGJ, no periodo de 01 a 30/11/2019, a contar de
19/11/2019, e AUTORIZAR o gozo dos 12 (doze) dias restantes no período
de 18 a 29/02/2020.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE—SE E CUMPRA—SE.

GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JU-

RIDICO-INSTITUCIONAL, Belém, 6 de abril de 2020.
CANDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora—Geral de Justiça, para a Área Juridico-Institucional
PORTARIA N.º 1.640/2020-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA—GERALDE JUSTIÇA, PARA A ÁREAJURÍDICO—INSTI-

TUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela PORTA-

RIA N.º 114/2018-MP/PGJ, de 12 de janeiro de 2018;
R E S O LV E:
I - AUTORIZAR a Promotora de Justiça LÉA CRISTINA MOUZINHO DA RO-

CHA a gozar 2 (dois) dias restantes de férias, referentes ao 2º periodo do
exercício 1996/1997, de 02 a 03/10/2019.
II - AUTORIZAR a Promotora de Justiça LÉA CRISTINA MOUZINHO DA RO-

CHA a gozar 1 (um) dias restante de ferias, referente ao 20 período do
exercício 2003/2004, no dia 04/10/2019.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE—SE E CUMPRA—SE. ,
GABINETE DA SUBPROCURADORIA—GERALDE JUSTIÇA, PARA A AREA JU—

RÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 6 de abril de 2020.
CANDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geraide Justiça,
para a Área Juridico—Institucional
PORTARIA N.' 1.642/2020-MP/PGJ

"
& A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREAJURÍDICO—INSTI-

TUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela PORTA—

RIA N.º 114/2018-MP/PGJ, de 12 de janeiro de 2018,
CONSIDERANDO a autonomia administrativa do Ministério Público, assegu-
rada pela Constituição Federal em seu art. 127, 5 zº;
CONSIDERANDO a competência administrativa do Procurador-Geral de
Justiça, estabelecida no art. 18, inciso V, da Lei Complementar n.º 057, de
06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do MinistérioPúblicodo Estado do Pará);
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade dos serviços
no Ministério Público do Estado do Para,
R E S O L V E :

I - SUSPENDER,por necessidadede serviço, o 2º periodo de férias da Pro-
motora de Justiça SABRINA MAMEDE NAPOLEÃO KALUME, estabelecidas
pela PORTARIA N.º 9.027/2018-MP/PGJ, no periodo de 01 a 30/07/2019,
para gozo oportuno.
II — AUTORIZAR a Promotora de Justiça SABRINA MAMEDE NAPOLEÃO

KALUMEa gozar 3 (três) dias restantes de férias, estabelecidas pela POR—

TARIA N.º 5.736/2019—MP/PGJ, e suspensas, por necessidade de serviço,
pela PORTARIA N.º 7.451/2019-MP/PGJ, no periodo de 22 a 24/07/2019.
PUBLIQUE—SE, REGISTRE—SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JU-
RIDICO—INSTITUCIONAL, Belém, 6 de abril de 2020.
CANDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geralde Justiça, para a Área Juridico—Institucional

Protocolo: 564441
ALTERAÇÃOoe FÉRIAS

* PORTARIA N.º 1.634/2020-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA—GERALDE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela PORTA-
RIA N.º 114/2018-MP/PGJ, de 12 de janeiro de 2018;
R E S O L V E :
I - ALTERAR o 20 período de férias da Promotora de Justiça BRENDA ME-

LISSA FERNANDES LOUREIRO BRAGA, estabelecidas pela PORTARIA

N.º 9.027/2018-MP/PGJ, de 20/11 a 19/12/2019, para gozo de 28/11 a
27/12/2019.
II - ALTERAR o 2º periodo de férias da Promotora de Justiça CREMILDA

AQUINO DA COSTA, estabelecidaspela PORTARIAN.º 9.027/2018-MP/PGJ,
de 2 a 31/12/2019, para gozo de 07/01 a 05/02/2020.
III - ALTERARo 2º periodo de férias da Promotora de Justiça HERENANEVES
MAUÉS CORREA DE MELO, estabelecidaspela PORTARIANº 7592/2019-
Miª/PGJ,de 20/01 a 18/02/2020, para gozo de 27/01 a 25/02/2020.
IV — ALTERAR o 2º periodo de férias da Promotora de Justiça IONE MISSAE
DA SILVA NAKAMURA, estabelecidas pela PORTARIA N.º 7.592/2019-MP/
PGJ, de 18/11 a 17/12/2020, para gozo de 16/03 a 14/04/2020.
V — ALTERAR o 2º periodo de férias da Promotora de Justiça MARIANA
SOUSA CAVALEIRO DE MACEDO DANTAS, estabelecidas pela PORTARIA
N.º 9.027/2018-MP/PGJ, de 19/11 a 18/12/2019, para gozo de 02 a
31/12/2019.
VI - ALTERAR as férias do Promotor de Justiça MAURICIO ALMEIDAGUER-
REIRO DE FIGUEIREDO, estabelecidaspela PORTARIAN.º 3.798/2019vMP/
PGJ, de 07/10 a 05/11/2019, para gozo de 27/07 a 25/08/2020.
VII — ALTERAR o 1º periodo de férias da Promotora de Justiça SABRINA MA—

MEDE NAPOLEAO KALUME, estabelecidaspela PORTARIAN.º 7.592/2019—
MP/PGJ, de 07/01 a 05/02/2020, para gozo de 22/04 a 21/05/2020.
PUBLIQUE—SE, REGISTRE—SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA—GERALDE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JU-
RÍDICO'INSTITUCIONAL.Belém, 6 de abril de 2020.
CANDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora—Geral de Justiça, para a Área Juridico-Institucional

Protocolo: 564439

OUTRASMATÉRIAS

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
(Publicação trimestral conforme art. 15, 520 da Lei nº 8 %6/93)
Nº da Ata de Registro de Preços: 086/2019-MP/PA ºº __“?
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico 050/2019-MP
Partes Contratantes:Ministério Público do Estado do Pará
DE O BOTELHO EIRELI - EPP (CNPJ nº 28.037.S73/0C 01-09)
Objeto: Registro de Preços para Aquisição de Papel Ali
Data Da Assinatura: 23/10/2019
Vigência: 25/10/2019 a 24/10/2020
Preços Registrados:
item Especificação Qu ade Unidªde lim P.UníLR$

Colalªrindpaldoiiam1—86,815%damqiuntidmorighal-pmi-
ªviãº aberta

Papel A4 (210 mm x 297 mm), granam 75 g/mª, brown, alta alvin,

porosidade, opaddade, em, durabilidade e rigidez, estabilidade

01
dinaisiml, plariddadendiaçiormitiuso: inmimejatode 3035 RESHA R$ R$1648
tinta, copiadoras e ia: de folias soltas. Fabricado com 1001» de celulose miun

'

demiptordiorestadomomoatiliaçãoFSCouCERFLORWmm
500 louras, devidamente embaladas, ”anuladamim motio-
çiodestetermoderaferendaemdrdonadasemaixasde papelio

com capacidade para 10mas.
Cota Reservada deitam l - 13,18%“mmm original- parti-

cipadomilª iii/EPP
Papel A4 (210 mm x 297 mm),mm 75 qlm', branco. alta alvun,

porosidade, opacidade. resistência, dunmldadee rigidez, esbbiidade W“
02

dimensiomi, pianiddade.W miriam:hmm laser e jatode 4.615 RESHA % R$ 16.48

tinta,copiadorasefaxdeluihassoltas.hbrlcadooomiou%dtcdulose
demiptorehmiado,moertiiiaçioi$€oummcom
500 folhas, devidamente embaladas,mªismniorme esmdlia—

çâodestetemodereferêndaemdidonadasemaixasdepapello

miun

mmapaddodeparaloms.

Foro: Bele'rn
OrdenadorResponsável: Cândida De Jesus Ribeiro Dc Nascimento
Endereço da Contratada: Ttavessa WE 62, nº 902 Ca 'A' — Altos, Conjun-
to Cidade Nova V, no municipio de Ananindeua - PA, CEP 67140-040, Te—

lefones (91) 98951-3811 / 99918-4962, E—mail: ymoo.eirele©gmail.com
Protocolo: 488570

Núm. da Adesão: 001/2020-MP/PA.
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e a Empresa GL ELETRO-ELE-

TRONICO LTDA (CNPJ 52.618,139/0030—31).
Objeto: Aquisição de 250 (duzentos e cinquenta) Noi: reaks.
Valor Total: R$ 109.375,00 (cento e nove mil, trezentos e setenta e cinco

reais .Fundamento Legal: Art. 22, & 9º da Lei Federal 7.89 2/13; Art. 23 da Lei

Estadual 876/2013.
Data da Assinatura: 24/07/2020.
Dotação Orçamentária: Atividade: 12101.03.122.149i.8760 - Governança
e Gestão
Elemento de despesa: 449052.
Fonte de Recurso: 0101.
Ordenador Responsável: Dr. Gilberto Valente Martins, Procurador-Geral de

Justiça. Protocolo: 564505
TERMO DE ADESÃOA REDE DE OUVIDORIAS DO MINISTÉRIO PU—

BLICO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, inscrito no CNPJ

nº 05.054,960/0001-58 localizado a Rua Joao Diogo, 100 — Cidade Velha

- Belém-PA, CEP 66015—165, representadopor GILBERTO VALENTEMAR—

TINS, Procurador—Geral de Justiça, portador do CPF nº ooo.ooo.ooo-oo,
resolve aderir, por meio do presenteTermo, à Rede de Ouvidorias do

Minis—

tério Público, instituída nos termos da Portaria PRESI-CNMP nº 39 de 11 de

março 2020, sujeitando—seás cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ADESÃO
Nos termos do art. lº, parágrafos 51º e gzº da Por:aria PRESI—CNMP nº
39 de 11 de março 2020, o órgão ou entidade fará a adesão à Rede de
Ouvidorias do Ministério Público na condição de:
( x) Membro Pleno; ou
( )MembroConvidado.
1.2. No ato de adesão, o membro aderente:
I — Declara conhecer e concordar com as regras de fu Iclonamento da Rede
de Ouvidorias do Ministério Público, instituido pela Po taria PRESI-CNMP nº

39 de 11 de março 2020;
II - Autoriza a Secretaria Executiva da Rede de Ouvidcrias do MinistérioPú—

blico a verificar as infomações constantes no preserte Termo de Adesão,
bem como a adequação da modalidade de adesão sorlcltada;
CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGACOES DAS PARTES
Incumbe ao órgão ou entidade aderente:
I - Manter atualizados os seus cadastros junto a Se :retaria Executiva da
Rede de Ouvidorias do Ministério Público, especialme nte no que se refere
a ouvidores e outros agentes públicos responsávei pelas atividades de
ouvidoria;
II - Propor e demandartemas de discussão, regulam ntação e capacitação
à Secretaria Executiva da Rede de Ouvidorias do Min térlo Público;
III - Atuar em conjunto com os demais membros d Rede de Ouvidorias
do Ministério Público nos projetos desenvolvidos e sua região, quando
possivel;
IV - Divulgar as ações da Rede de Ouvidorias do Min stério Público execu-
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tadas na sua região
v - Fomentar o uso dos canais da ouvidoria como meios de defesa dosusuários dos serviços públicos prestados pelos órgãos e entidades a queestejam vinculados;
VI - Zelar pela integração nacional das unidades da ouvidoria;CLÁUSULA TERCEIRA - oA INEXISTENCIA os ooTAçÁo ORÇAMEN-TARIA ESPECIFICA
O presente Termo e Adesão, celebrado a titulo gratuito, não acarretaráa transferência ou a disponibilização de recursos iinanceiros entre os par—tÍCi es.CLEUSULA QUART - DOS RECURSOSHUMANOS
Os recursos humanqs utilizados por qualquer dos partícipes nas atividadesinerentes ao presente Termo de Adesão são de sua inteira responsabili—dade.
CLÁUSULA QUINTA - oA VIGENCIA
Este Termo de Adesi o terá prazo de vigência indeterminado.CLÁUSULA SEXTA - DO ADMINISTRADOR LOCAL
O órgão ou entidadt aderente informa que as atribuições ou o cargo deouvidor, no âmbito ele sua instituição, são exercidos por ESTEVAMALVESSAMPAIO FILHO, Pr >curador de Justiça, portador do CPF nº ooo.ooo.ooo-oo, e-mail institucional estevam©mppa.mp.br, lotado na 10ª ProcuradoriaCivel.
O órgão ou entidade aderente indica o servidor PAULO SÉRGIO DOS SAN-TOS COSTA, portadcr do CPF nº ooo.ooo.ooo-oo, e-mail institucional pau-losergio©mppa.mp.lir, lotado na Ouvidoria-Geral do MPPA, para Interlocu-ção com a Secretaria Executiva da Rede.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO
O disposto neste Te o de Adesão podera ser alterado, exceto quanto aoseu objeto, de com acordo entre os partícipes, mediante Termo Aditivodevidamente justific do.
CLÁUSULA OITAV — DA EXTINÇÃOoo TERMO DE ADESÃO
O presente Termo Adesão poderá ser denunciado a qualquer tempo,sem ônus para os p rticipes, mediante aviso com antecedência minima de30 (trinta) dias, ou, e Imediato, na hipótese de descumprimento de qual-quer das suas cláusulas e resilido por mútuo acordo ou pela superveniênciade norma legal ou administrativa que o torne inexequível.CLÁUSULA NONA - oo FORO
Os partícipes elegem o Foro da Justiça Federal do Distrito Federal paradirimir eventuais cor flitos decorrentesdo presenteTermo de Adesão Sim-
plificado.
Belém-PA, 21 de julio de 2020
GILBERTOVALENTEMARTINS
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo: 564337PORTARIAN.º 1.5 bS/zozo-MP/PCJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREAJURÍDICO—INSTI-
TUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela PORTA—
RIA N.º 114/2018-MP/PGJ, de 12 de janeiro de 2018,
R E S O L V E:
I - AUTORIZAR, serr ônus para o Ministério Público do Estado do Pará ecom prejuizo de

suis
atribuições, o Promotor de Justiça CESAR BECHA—

RA NADER MATTAR . UNIOR a se deslocar a Cidade de Brasília-DF, no dia11/3/2020, a fim de articipar da solenidade de posse da nova diretoria da
CONAMP—Associação Nacional dos Membros do Ministério Público.II - AUTORIZAR, sem ônus para o Ministério Público do Estado do Pará, ecom prejuízo de suas atribuições, a Promotora de Justiça FABIA DE MELO-FOURNIER a se desl :car à cidade de Brasília-DF, nos dias 11 e 12/3/2020,para participar no d 11/3/2020 de reunião de trabalho da Comissão deMulheres da CONAM e, no dia 12/3/2020,do VIII Seminário — O MinistérioPúblico e a Gestão d Resíduos Sólidos e Logistica Reserva.
III - AUTORIZAR, s ônus para o Ministério Público do Estado do Para,e sem prejuízo de as atribuições, a Promotora de Justiça IONA SILVA
DE SOUZA a se desi car à Cidade de Brasilia—DF, no dia 11/3/2020, paraparticipar do Semin o “Diálogos Democráticos: Liberdade de Expressão".IV- AUTORIZAR, se ônus para o Ministério Público do Estado do Para
e sem prejuízo de 5 as atribuições, o Promotor de Justiça JOSE AUGUS—
TO NOGUEIRA SA ENTO a se deslocar a Cidade de Brasília-DF, no dia11/3/2020, a fim de participar, da posse do Presidente da CONAMP-Asso—
ciação Nacional dos embros do Ministério Público.
V - AUTORIZAR, se ônus para o Ministério Público do Estado do Para ecom prejuizo de sua atribuições, o Promotor de Justiça JOSE ILTON LIMA
MOREIRAJUNIOR a e deslocar a Cidade de Brasília-DF, no dia 11/3/2020,para participar do minério “Diálogos Democráticos: Liberdade de Ex-ressão".
ip/I - AUTORIZAR, se ônus para o Ministério Público do Estado do Para ecom prejuízo de sua atribuições, o Promotor de Justiça MARIO SAMPAIO
NETTO CHERMONT a se deslocar a cidade de Brasília-DF, no dia 11/3/2020,a Em de participar solenidade de posse da nova diretoria da CONAMP
-Assoclação Naciona dos Membros do Ministério Público.
VII - AUTORIZAR, s ônus para o Ministério Público do Estado do Para ecom prejuizo de sua atribuições, o Promotor de Justiça NILTON GURJAO
DAS CHAGAS a se siocar à cidade de Brasilia-DF, no dia 11/3/2020, afim de participar da olenidade de posse da nova diretoria da CONAMP-As-
soclação Nacional do Membros do Ministério Público.
PUBLIQUE-SE, REGI RE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBP OCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JU-RÍDICO-INSTITUCIO AL. Belém, 17 de março de 2020.
CANDIDA DE JESUS IBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Ge ! de Justiça, para a Área Juridico-Institucional
PORTARIAN.“ 1.5 2/2020-MP/PGJ
A SUBPROCURADO -GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREAJURÍDICO-INSTI—
TUCIONAL, usando as atribuições que lhe foram delegadas pela PORTA-

DIÁRIO OFICIAL Nº 34.293 a 51
RIA N.º 114/2018-MP/PGJ, de 12 de janeiro de 2018,R E S O L V E:
I - AUTORIZAR, sem ônus para o Ministério Público do Estado do Para esem prejuizo de suas atribuições, o Promotor de Justiça FREDERICO AU-CUSTO DE MORAIS FREIRE a se deslocar à cidade de Brasilia—DF, no dia11/3/2020, a fim de participar da solenidade de posse do novo Presidenteda CONAMP-Associação Nacional dos Membros do Ministério Público, Pro-motor de Justiça Manoel VictorSerení Murrieta e Tavares.II AUTORIZAR, sem ônus para o Ministério Público do Estado do Pará, esem prejuízo de suas atribuições, o Procurador de Justiça RICARDO ALBU-QUERQUE DA SILVA e se deslocar a Cidade de Brasilia-DF, no periodo de 9a 12/3/2020, para apresentar defesa oral na 3ª Sessão Ordinária do Con—selho Nacional do MinistérioPúblico-CNMP, que ocorreráno dia 10/3/2020,bem como para participar da solenidade de posse do Promotor de JustiçaManoel Victor Sereni Murrieta e Tavares, que ocorrerá na mesma data.PUBLIQUE—SE,REGISTRE-SE E CUMPRA—SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA—GERALDE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JU-RÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 19 de março de 2020.CANDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral da Justiça, para a Área Juridico—InstitucionalPORTARIA N.º 2.015/2020-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições legais,e considerando os termos do Ofício n.º S42/19/4'PJCIvel, datado de18/11/2019, protocolizado sob o n.º 10554/2020,em 16/03/2020,R E s O L v E:
DETERMINAR que o Núcleo de Combate à Improbidade Administrativa eCorrupção — NCIC, vinculado ao Centro de Apoio Operacional de Defesado Patrimônio Público, atua em conjunto com o 4º cargo da Promotoriade Justiça Civel, de Defesa Comunitária e da Cidadania de Castanhal, noInquérito Civil de SIMP n.º 001091-040/2016,a contar de 07/07/2020, atéulterior deliberação.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 20 de julho de2020.
GILBERTO VALENTEMARTINS
Procurador—Geral de Justiça
PORTARIA N.º 2.023/2020-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições legais, eCONSIDERANDO a necessidade de garantir o funcionamentoe o cumpri-mento das atribuições do Grupo de Trabalho da Bacia do Xingu, institui-do peia PORTARIA N.º 8.349/2017-MP/PGJ, de 04/12/2017, publicada noDOE. de 05/12/2017;
CONSIDERANDO, ainda, os termos do Oficio n.º 100/2020-CAOMA/MPPA, datado de 06/07/2020, protocolizado sob o n.º 14992/2020, em08/07/2020,
R E S O L V E:
CONVOCAR os Promotores de Justiça com atuação nos municípios abaixorelacionados para participarem da Iª Reunião Ordinária do Grupo de Tia-balho da Bacia do Xingu, designada para o dia 06/08/2020, no horário das14h às 17h, por meio de sistema de videoconferência:
Altamira;
Anapu;
Brasil Novo;
Gurupá;
Medicilândia;
Pacajá;
Placas;
Porto de Moz;
São Félix do Xingu;
SenadorJosé Porfirio;
Uruará; e
Vitória do Xingu.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE—SEE CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 21 de julho de2020.
GILBERTO VALENTEMARTINS
Procurador-Gera! de Justiça

Protocolo: 564444PORTARIA Nº 199/2020-MP/SGJ-TA
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA TÉCNICO—ADMI-
NISTRATIVA, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela PORTA-RIA Nº 114/2018-MP/PGJ, de 12 de janeiro de 2018,R E S O L V E :
CONCEDER ao servidor abaixo relacionado, Licença Falecimento, com ful-cro no artigo 72, III, da Lei nº 5.810/94:
L PROTOCOLO [ NOME l

114772on miau
PUBLIQUE-SE, REGISTRE—SEE CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA—GERALDE JUSTIÇA PARA A ÁREA TÉC-
NICO—ADMINISTRATIVA,Belém, 13 de julho de 2020.ROSA MARIARODRIGUES CARVALHO
Subprocuradora—Geralde Justiça, área técnico-administrativa
PORTARIA N.º ZOO/ZOZO-MP/SGJ-TA
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA TÉCNICO-ADMI-
NISTRATIVA, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela PORTA—RIA Nº 114/2018-MP/PGJ, de 12 de janeiro de 2018,
R E S O L V E :

CONCEDER a servidora abaixo relacionada, Licença por Motivo de Doençaem Pessoa da Familia, com fulcro nos artigos 85 a 87 da Lei nº 5.810/1994:
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